
� AbstrAct

Based on a set of documentary sources of different nature, related to painting, natural history and commerce, com-
plemented with the results obtained from recent laboratory studies of paintings, some issues related to the origin of the 
pigments used by the Portuguese painters from the late Middle Ages to the mid-nineteenth century were addressed: 
where the pigments were acquired, were they were manufactured and where their raw materials came from. Those 
sources suggest that the pigments were mainly sold by druggists in Lisbon and in a few more cities and, at least in the 
second half of the eighteenth century, were largely brought from the Netherlands and, to a lesser extent, England and 
Genoa. Pigments of the best quality for exceptionally important works were sometimes purchased directly abroad. The 
use of pigments with national origin appears to be rare and, besides, limited to natural pigments.

� Introdução

Graças aos estudos desenvolvidos em contextos académicos, o conhecimento dos materiais utilizados 
em pintura em Portugal aumentou muito significativamente desde a década de 1990. Se nessa ocasião 
eram raros os estudos laboratoriais realizados, actualmente são relativamente comuns e, ao contrário do 
que acontecia há alguns anos, desenvolvidos em diversos laboratórios. O conhecimento destes materiais, 
no entanto, tem-se praticamente limitado à sua identificação, continuando por tratar diversas questões 
relacionadas com o seu uso. Entre estas conta-se a questão da proveniência dos materiais identificados, 
seja no que respeita à origem geográfica das matérias-primas, ao local de manufactura dos pigmentos 
artificiais ou, ainda, ao local de aquisição dos pigmentos, assuntos que, porém, recentemente têm recebido 
especial atenção na literatura internacional (Bruquetas, 2012; Burmester et al., 1998; Kirby, 1999; Kirby et 
al., 2010; Levy-Van Halm, 1998; Matthew, 2002).

Contudo, têm-se acumulado algumas informações dispersas, resultantes quer da análise laboratorial 
quer da exploração de arquivos, que, juntamente com alguns resultados inéditos obtidos a partir da aná-
lise da antiga literatura técnica de diferentes áreas (pintura, história natural, comércio, etc.), permitem 
começar a equacionar alguns aspectos e a avançar algumas hipóteses. Coligir essas informações e dar-lhes 
um sentido é o principal objectivo deste estudo. Dada a referida escassez de informações disponíveis, 
o assunto é tratado, de uma forma geral, durante o período que vai desde finais da Idade Média até ao 
aparecimento das tintas comerciais prontas a serem usadas, distribuídas, tal como actualmente, em tubos 
metálicos, ou seja, até a meados do século XIX, não se pretendendo averiguar alterações que possam ter 
ocorrido com o passar dos séculos. Ficam de fora, por problemas específicos que colocam e por limitações 
do espaço disponível, os corantes geralmente utilizados na forma de lacas.

� PrePArAção�e�AquIsIção�de�PIgmentos

Embora sejam habituais descrições sobre a forma de preparação de alguns pigmentos nalguma antiga 
literatura técnica sobre pintura, como acontece, por exemplo, em O Livro de Como se Fazem as Cores 
(século XV) ou no tratado de Filipe Nunes (século XVII), ao contrário do que estas referências sugerem, 
parece pouco provável que, de uma forma geral, os pigmentos fossem preparados nas oficinas dos pinto-
res. Mesmo os procedimentos mais simples requeriam condições e cuidados específicos que seria pouco 
provável encontrar nessas oficinas. Além disso, na documentação contratual conhecida surgem apenas 
referências à aquisição dos pigmentos, o que implica que eram produzidos noutro local, e as represen-
tações das oficinas de pintura mostram os aprendizes ou os auxiliares a prepararem as tintas, mas nunca 
a prepararem pigmentos. Portanto, nas oficinas dos pintores, provavelmente apenas se preparavam as 
tintas — moendo os pigmentos, adquiridos noutros locais, com o aglutinante, geralmente o óleo. Será 
eventualmente excepção o caso dos scriptoria medievais, onde é mais fácil de imaginar a preparação de 
alguns dos pigmentos necessários para a iluminura de manuscritos, situação favorecida pelo facto de estes 
geralmente apresentarem reduzida diversidade de pigmentos. Outra excepção poderá ser a preparação 
pelos pintores de alguns pigmentos de muito fácil obtenção, como alguns pigmentos negros resultantes da 
combustão de diversos materiais, que Rafael Bluteau, no início do século XVIII, dizia que “eles mesmos 
fazem” (Cruz, 2009).
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Pelo menos no século XVIII, parece ter havido algumas lojas especificamente dedicadas à venda de tin-
tas para pintar, uma das quais era a que o pintor genovês Giulio Cesare Themine abriu em Lisboa em 1727 
(Serrão, 2006). Existem outras referências a “lojas de tinta”, nomeadamente em documentos do município 
de Lisboa de 1737 (Oliveira, 1903:218) e de 1765 (Oliveira, 1911:63,68), e a fabricantes de tintas, como 
Jorge Fróis, residente na Covilhã em 1725 (Processo, 1725), mas tais designações podem estar relacionadas 
com as tintas de escrever ou com o tingimento de têxteis e não necessariamente com as tintas de pintores.

De qualquer modo, a maior parte das referências ao comércio de materiais para pintores alude aos 
droguistas, os quais, pelo menos a partir do século XVIII, além das drogas medicinais, vendiam grande 
diversidade de substâncias — como os pigmentos para pintura, muitos dos quais, aliás, tinham igualmente 
aplicação medicinal (Dias, 2007:336-337). Desta situação dão testemunho várias referências: no início do 
século XVIII, sobre determinadas tintas é dito que “quem se não quiser cansar em [as] fazer … as achará 
feitas nos droguistas” (Cruz, 2009); um século depois é registado que o lápis proveniente de Castela ou 
da Holanda “vende-se nos droguistas” (Castro, 1937:14) e que “os nomes Jadelino ou Jarolino … dão os 
Droguistas ou os Pintores ao amarello de Napoles” (Saldanha, 1814); em finais do século XIX, quando 
já há muito havia tubos de tinta no comércio, regista-se ainda que o ocre “se encontra nos droguistas” 
(Arthur, 1896:278).

De uma forma geral, os pigmentos vendidos fora de Lisboa eram de menor qualidade ou mais caros. 
Por exemplo, em 1590, a Misericórdia do Porto adquiriu pigmentos a um comerciante de Guimarães, 
Gregório de Vilhena, mas o pintor a quem se destinavam — Diogo Teixeira, ido de Lisboa — não os con-
siderou com a qualidade necessária (Basto, 1931). De forma semelhante, na década de 1830, alguns boti-
cários de Coimbra queixavam-se do preço (resultado de a venda ser em “em 3.ª mão”) e da qualidade dos 
produtos que compravam aos droguistas da cidade, produtos entre os quais se contavam vários também 
usados como pigmentos, e recomendavam a sua aquisição no Porto ou em Lisboa (Pita, 1996:388-390). 
Foi certamente devido a razões deste tipo que alguns dos pigmentos necessários para diversas pinturas 
realizadas em Vila Viçosa em 1861, juntamente com outros materiais, foram transportados de Lisboa por 
almocreves enquanto outros foram adquiridos localmente (Oliveira, 2007).

Noutros casos, possivelmente na maior parte dos casos, a aquisição dos pigmentos em Lisboa prova-
velmente devia-se à inexistência de fornecedores locais. A este respeito é elucidativo que, em 1581, num 
contrato entre o pintor Cristóvão Vaz e a Misericórdia de Sintra ficasse registado que “as tintas serão as 
melhores que houver na terra, e não as havendo as mandará [o pintor] vir de fora” (Serrão, 1983:321). Isso 
deve ter sucedido em Tomar em 1513, quando, por causa de obras no Convento de Cristo, com um acrés-
cimo de custos de quase 50 %, foram gastos 200 réis para transportar de Lisboa materiais no valor de 420 
réis, os quais, aliás, eram apenas tintas de vermelhão e de vermelho de chumbo, além de óleo (Flor, 2009). 
Ou, também em Tomar, quando Domingos Vieira, em 1592, enviou alguém “a Lx.a para tintas” (Viterbo, 
1903:160). Provavelmente por idênticas razões, para obras no mosteiro de Tibães, foram adquiridas tintas 
no Porto em 1662 (Cardoso, 2010:482) e em Lisboa em 1682 (Cardoso, 2010:489). Outros casos semelhan-
tes devem ter ocorrido em Borba em 1695 e em 1772, quando os pigmentos e outros materiais necessários 
para pinturas na vila alentejana foram comprados em Lisboa, na primeira data a Dionísio Verneis, decerto 
comerciante de origem flamenga (Simões, 2007). De forma análoga, em 1834, foi necessário encomendar 
no Porto as tintas a usar em pinturas da Igreja da Misericórdia de Vila Real (Sousa et al., 2011:236). 

Sobre este problema da inexistência de fornecedores locais, eram os principiantes da arte dos vernizes 
avisados na 1.ª metade do século XVIII que “por fora das principaes Cidades, da Corte de Lisboa, ou 
Porto, Coimbra, Evora, &c. das drogas [da sua arte] … acharão bem poucas”, devendo fazer “como fazem 
os Boticarios, que mandão tudo buscar a Lisboa, & ao Porto, a casa dos Droguistas o que lhes faltar, que 
assim tambem fazem os Pintores de suas tintas q̃ necessitão” (Stooter, 1729). 

As boticas, onde também se vendiam alguns dos materiais usados pelos pintores, encontravam-se mais 
espalhadas pelo país, mas está por esclarecer qual o seu papel no fornecimento de pigmentos aos artistas. 
Há uma referência de 1736 ou 1737 que regista que um certo mineral podia ser usado “para se fazer … 
tintas para boticas” (Monteiro et al., 2007), mas parece tratar-se de um tipo de referência muito menos 
comum.

Nalguns casos, provavelmente raros, também não havia disponibilidade dos pigmentos em Lisboa, pelo 
menos com a qualidade pretendida, e eram adquiridos directamente a fornecedores no estrangeiro. Isso 
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aconteceu, por exemplo, em 1545 quando a rainha D. Catarina encarregou o embaixador em Roma da 
compra dos pigmentos constantes de uma lista que lhe enviou, bem como de “quaesquer outras cores 
que se … acharem de pintar e luminar, que sejão finas, assi per casas dos pintores como na Strada do 
Peregrino” (Leal, 1874:354). Três anos depois respondeu o embaixador que “polo correo mor mandei to-
das as milhores [tintas] e de mais sustancia ... que as que aca ficarom valem tam pouco e sam tam commu-
as que por isso as deixarom por emtão ca porque me dizem pintores que as ha em Lisboa tam boas como 
estas “ (Leal, 1884:253). O problema ainda se verificava uns séculos depois, quando Arcângelo Foschini, 
em 1821, através do Governo, encomendou em França diversos materiais para pinturas do Palácio da 
Ajuda (Viterbo, 1911:94).

� ProvenIêncIA�dos�PIgmentos

De uma forma geral, os pigmentos vendidos pelos droguistas nacionais deviam ser em grande parte 
importados. Isso é sugerido quer por diversas referências documentais específicas, algumas das quais são 
apresentadas de seguida, quer pelo facto de a história destes materiais já há muito ter deixado claro o papel 
fundamental de alguns países europeus, nomeadamente Holanda e Itália, no comércio e circulação dos 
pigmentos (Kirby et al., 2010).

Ao contrário do que sucede para épocas anteriores, há um conjunto de fontes de natureza comercial 
da 2.ª metade do século XVIII que, de uma forma quantitativa, dá conta das importações de pigmentos 
nessa época imediatamente anterior ao aparecimento das primeiras marcas comerciais. De acordo com as 
três fontes usadas, respeitantes às importações nacionais de 1777 (Arte, 1784) e de 1797 (Balança, 1797) 
e às importações efectuadas através da barra da cidade do Porto em 1782-1784 (Costa, 1789), o número 
de pigmentos importados em quantidades significativas é relativamente reduzido e entre eles sobressaem 
o branco de chumbo (“alvaiade”) e o vermelho de chumbo (“zarcão” ou “azarcão”) (Tabela 1). Ainda que 
tenham importância variável conforme a fonte, são de destacar também o verdete e o vermelhão, sobretu-
do tendo em conta o valor envolvido, os ocres (“ocre”, “almagre” e “roxo-terra”), especialmente de acordo 
com a quantidade, e o litargírio (“fezes de ouro”) e o realgar (“rosalgar”). Convém notar-se, no entanto, 
que estes materiais não eram usados apenas em pintura, sendo frequentes nas boticas por causa do seu uso 
medicinal, e, portanto, o seu peso na lista dos produtos importados pode não estar de acordo com o seu 
uso em pintura. Deve igualmente observar-se que os pigmentos mencionados são quase exclusivamente 
pigmentos artificiais.

tabela�1
Principais pigmentos importados através dos portos portugueses em 1777 e 1797 e através do Porto em 1782-1784 (Arte, 
1784; Balança, 1797; Costa, 1789)

Pigmentos
1777 1782-1784 1797

Arrobas % réis % Arrobas % Arrobas % réis %

Almagre 657 10 216$645 3 925 14 710 6 259$860 1
Alvaiade 2366 36 2012$265 27 3048 46 7488 64 8887$110 45
Azul da 
Prússia 11 < 1 844$900 4

Bolo arménio 17 < 1 32$160 < 1
Cinzas azuis 1 < 1 51$840 < 1
Esmalte 1 < 1 18$720 < 1 32 < 1 123$840 1
Fezes de ouro 354 5 290$280 4 21 < 1 815 7 1014$053 5
Jalde 29 < 1 53$490 1 25 < 1 126$720 1
Maquim 82 1 301$760 2
Ocre 544 8 28$620 < 1 761 11 77 1 23$100 < 1
Ouropigmento 7 < 1 23$000 < 1 125 1 479$040 2
Rosalgar 115 2 195$520 3 336 5 370 3 370$000 2
Roxo terra 251 4 113$800 2 494 7 313 3 400$000 2
Sinopla 4 < 1 29$120 < 1
Verdete 249 4 1248$645 17 81 1 4144$400 21
Vermelhão 43 1 1027$820 14 510 4 992$010 5
Zarcão 1886 29 2090$160 28 1044 16 1065 9 1556$831 8
total 6505 100 7348$085 100 6629 100 11720 100 19607$624 100
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No que diz respeito à proveniência, mais de metade das importações, quer em quantidade quer em valor, 
teve origem na Holanda (Tabela 2), ainda que este país estivesse longe de ser o principal parceiro comercial 
de Portugal. De acordo com as quantidades importadas, a Inglaterra ocupava um destacado 2.º lugar nesta 
lista, mas, de acordo com os valores das transacções, essa posição comercial era partilhada pela Inglaterra 
e por Génova, significando, portanto, que de Génova eram importados os pigmentos mais preciosos. É de 
sublinhar a importância desta cidade, ainda que tradicionalmente a produção e o comércio de pigmen-
tos no espaço mediterrânico estivessem centrados em Veneza, de onde, aliás, em finais do século XVIII 
chegava ao porto de Lisboa um número de navios que não era inferior ao número de navios de Génova 
(Serrão, 1982:428).

tabela�2
Proveniência dos principais pigmentos importados através dos portos portugueses em 1777 e 1797 e através do Porto em 
1782-1784 (Arte, 1784; Balança, 1797; Costa, 1789)

Proveniência
1777 1782-4 1797

Arrobas % réis % Arrobas % Arrobas % réis %

Castela 22 < 1 7$869 < 1

França 26 < 1 14$800 < 1

Génova 501 8 1410$015 19 305 3 4707$560 24

Hamburgo 136 2 223$630 3 45 < 1 45$000 < 1

Holanda 4521 69 4345$070 59 4512 68 8364 71 10013$696 51

Inglaterra 1323 20 1354$570 18 2117 32 2985 25 4833$499 25

�total 6505 100 7348$085 100 6629 100 11720 100 19607$624 100

Infelizmente não são conhecidos dados gerais deste tipo sobre o comércio dos pigmentos nas épocas 
anteriores à 2.ª metade do século XVIII, mas há alguns dados mais específicos, e de diferente natureza, 
disponíveis sobre alguns pigmentos. Esses dados são apresentados de seguida.

brAnco�de�chumbo�

Em 1770, Pedro Schiappa Pietra, um industrial genovês, pretendeu estabelecer em Pernes, Santarém, 
uma fábrica de alvaiade, isto é, branco de chumbo, “promettendo abastecer o reino desta droga” (Neves, 
1827:228). A ideia parece que não se concretizou, mas, de qualquer forma, sugere que não havia significa-
tiva produção do pigmento em Portugal. Isto mesmo é suportado também por um depoimento registado 
quase um século depois segundo o qual “o alvaiade de chumbo já entre nós se fabrica, ainda que em 
pequena escala” (Pimentel, 1859). A afirmação de que “já entre nós se fabrica” leva à conclusão de que 
a produção nacional só teve início no século XIX. Em 1851, a fábrica de Mário Norziglio, em Lisboa, 
anunciava-se como a “unica deste producto em Portugal” (Santos, 2012:485).

Deve notar-se que até meados do século XIX o branco de chumbo, um material de origem artificial, era 
o principal pigmento utilizado na pintura de cavalete, sendo rara a obra em que não foi usado.

De acordo com um manual de comércio da 2.ª metade do século XVIII, “a (sic) melhor Alvaiade, ou 
a unica boa vem de Veneza; mas por conta de sua carestia usão da de Hollanda, e de Inglaterra, que he 
muito inferior além de ser misturada com huma especie de barro” (Sales, c.1760a:90). Esta situação, no 
que respeita ao pigmento holandês, é confirmada por um testemunho de finais do século que menciona a 
sua adulteração com cré (Vandelli, 1789). Os dados do comércio externo da 2.ª metade do século XVIII, 
já citados, mostram que o branco de chumbo era importado sobretudo da Holanda (Tabela 3), não sendo 
registadas importações de Veneza, mas sim de Génova. Antes dessa data, desde o início do século XVII 
que há referências precisamente ao branco de chumbo importado de Génova, sob as designações de “ge-
nuisco”, “janvisco” e “genovisco” (Cruz, 2009). Em qualquer um dos casos era uma variedade de branco de 
chumbo de melhor qualidade do que a comum. 

Uma rara referência ao branco de chumbo de Veneza surge num contracto de 1765 relativo a pinturas de 
uma igreja de Tavira (Cardoso, 2010:522).
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tabela�3
Importações de branco de chumbo através dos portos portugueses em 1777 e 1797 e através do Porto em 1782-1784 (Arte, 
1784; Balança, 1797; Costa, 1789)

Proveniência
1777 1782-4 1797

Arrobas % réis % Arrobas % Arrobas % réis %

Génova 229 10 236$750 12 246 3 368$440 4

Hamburgo 71 3 128$950 6

Holanda 1941 82 1521$515 76 1996 65 6114 82 6581$240 74

Inglaterra 126 5 125$050 6 1052 35 1129 15 1937$430 22

� AzurIte

A azurite é um pigmento azul, quimicamente um carbonato básico de cobre, de frequente uso na pin-
tura europeia até ao século XVII. Era extraído de minas de cobre, que, salvo na Antiguidade, se situavam 
sobretudo na Alemanha, na Hungria e na América do Sul, neste caso chegando à Europa através do porto 
de Sevilha. Era um pigmento relativamente dispendioso.

De 1434, é conhecida uma menção ao azul da Alemanha (Trindade, 2009). Na 1.ª metade do século 
XVII, Filipe Nunes refere-se à azurite importada de Castela (Cruz, 2007), provavelmente com origem na 
América do Sul (Veliz, 1986:193), e Bluteau, um século depois, menciona o “azul de Sevilha” (Cruz, 2009), 
sugerindo, portanto, uma mesma origem. No entanto, pelo menos no século XVI, o pigmento era obtido 
também em Portugal, nas minas de Aljustrel. Segundo uma carta já muitas vezes citada, o rei D. Manuel, 
em 1521, nomeou o pintor Francisco das Aves afinador do azul obtido nessas minas, atribuindo-lhe, além 
de uma tença anual, 1 % do produto da venda ou “hum tostão por cada hum dia que na dita afynaçã 
trabalhar”, conforme o que fosse mais elevado (Viterbo, 1903:34-35). O processo envolvia a moagem em 
moinhos de jaspe (Viterbo, 1903:16). Se se considerar que 1 % da receita de um dia correspondia a 1 tostão 
e, por outro lado, usando-se o preço de 200 réis por arrátel de azurite, praticado numa compra efectuada 
em 1508 para obras no paço de Sintra (Sabugosa, 1903:234), como estimativa para a venda de azurite em 
Aljustrel obtém-se o valor assaz considerável de 50 arráteis por dia, ou seja, 23 kg por dia. Porém, tal como 
é referido num documento de 1552 (Viterbo, 1903:16), além da azurite propriamente dita, em Aljustrel 
obtinha-se também cinzas, ou seja, a fracção de cor menos intensa, acinzentada, resultante da afinação da 
azurite, a qual tinha preço mais reduzido. Em determinada ocasião, o pintor Jorge Afonso, que também 
esteve envolvido no comércio do pigmento de Aljustrel, tinha na sua posse significativas quantidades dos 
dois pigmentos na proporção aproximada de 1 parte de cinzas para 3 partes de azurite propriamente dita. 
É provável, no entanto, que o uso da azurite de Aljustrel tenha sido um episódio de poucos anos, uma vez 
que não são conhecidas outras referências, e que a azurite fosse sobretudo objecto de importação.

� Azul�ultrAmArIno

É bem conhecida a afirmação de Filipe Nunes de que “o azul Vltramarino, como he tão caro, não se vza 
muito” (Cruz, 2007; Nunes, 1615), a qual efectivamente parece dar conta da situação em Portugal durante 
vários séculos (Cruz, 2006). Até agora, o azul ultramarino ou o pigmento com este relacionado usado 
até ao século XIII, o lápis-lazúli, foram inequivocamente identificados apenas em manuscritos medievais 
(Claro, 2009; Miguel, 2012; Miranda et al., 2010; Muralha et al., 2012), no Políptico de São Vicente, de 
Nuno Gonçalves (Mendes, 2012; Mendes et al., 2012), e no retábulo-mor do Mosteiro dos Jerónimos pin-
tado, na 2.ª metade do século XVI, por Lourenço de Salzedo (Ledesma et al., 2000).

Neste último caso, sabe-se que o pigmento, juntamente com outros, foi directamente importado de 
Roma, em resultado de uma encomenda da rainha D. Catarina ao embaixador português em Roma, em 
1571 (Serrão, 2000:35). Já uns anos antes, em 1545, a rainha tinha feito outra encomenda semelhante 
(Leal, 1884:253). 

A conjugação de todos estes dados sugere que, pelo menos a partir do século XVI, o azul ultramarino, 
não obstante a importância que teve noutros países, não era vendido em Portugal. A explicação pode re-
sidir no facto de, sendo obtido do dispendioso lápis-lazúli exclusivamente proveniente da zona do actual 
Afeganistão, ser o pigmento mais caro que um pintor podia usar — ainda na 2.ª metade do século XVIII 
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se dizia que “o seu preço hé igual ou superior ao do ouro” (Sales, c.1760b:347). A aquisição em Itália está 
de acordo com a circunstância de o mineral entrar na Europa pelos portos italianos e aí haver maior abun-
dância do pigmento.

esmAlte�

O esmalte é um vidro reduzido a pó cuja cor azul resulta da incorporação de um composto de cobalto, 
que podia ter origem em diversos minerais. Foi um dos pigmentos azuis mais importantes nos séculos 
XVI a XVIII.

Segundo uma fonte de natureza comercial, em meados do século XVIII, o esmalte utilizado pelos pin-
tores era importado da Alemanha e da Holanda, sendo aquele geralmente o mais barato e este o me-
lhor (Sales, c.1760a:220-221). No entanto, das estatísticas de 1777, consta apenas o esmalte importado de 
Génova, ainda que seja reconhecido que o de Veneza é de menor preço (Arte, 1784:102). As estatísticas de 
1797, por sua vez, referem importações da Holanda e de Inglaterra (Balança, 1797). Por outro lado, mais 
ou menos na mesma ocasião, a Real Fábrica de Louça do Rato, em Lisboa, importava esmalte e outros 
produtos com este relacionados de Londres, Amesterdão e Génova (Esteves, 2003:155).

As análises químicas que nos últimos anos têm sido realizadas de pinturas portuguesas dos séculos XVI 
a XVIII mostram que, de uma forma geral, o esmalte utilizado, contém arsénio, níquel e ferro associados 
ao cobalto (Dias, 2011:48; Gil et al., 2008; Gil et al., 2011; Melo, 2012:337), compatível com a proveniência 
de outras minas da Saxónia. Valadas et al., 2011). A associação desses elementos, que foi também encon-
trada nos esmaltes azuis de cerâmicas (Coentro et al., 2012; Guilherme et al., 2010), sugere que o minério 
de cobalto utilizado foi a esmaltite. Trata-se de uma situação comum na época, compatível com a proveni-
ência das minas de Schneeberg, na Saxónia (Gratuze et al., 2000; Zucchiatti et al., 2006).

No entanto, nalgumas pinturas do século XVI, da autoria de Francisco João, não foi detectado níquel, o 
que sugere que nesses casos o minério de cobalto foi a cobaltite (Melo, 2012:337:237), compatível com a 
proveniência de outras minas da Saxónia. É interessante notar-se que nalgumas obras deste pintor, realiza-
das na mesma região, o esmalte foi preparado com esmaltite, mineral que, ainda que igualmente possa ter 
origem nas minas da Saxónia (Delamare, 2007:74-76), dá conta de diversidade de proveniências.

Em qualquer uma das situações, fica excluída a possibilidade de o minério de cobalto ter proveniência 
peninsular (Teruel), caso em que esse elemento deveria surgir associado ao cobre (Pérez-Arantegui et al., 
2009) — o que não se verifica.

A origem alemã do minério não contraria as referências de finais do século XVIII que dão conta da 
importação de esmalte da Holanda, de Génova e de Inglaterra, já que o pigmento era produzido nessas 
regiões com minério proveniente das minas da Saxónia (Delamare, 2007).

ocres�e�mAterIAIs�relAcIonAdos�

Os pigmentos com origem em terras, geralmente designados por ocre e por umbra, com cores que vão 
do amarelo ao castanho, passando pelo vermelho, tinham no território nacional uma importante origem, 
não obstante os casos conhecidos de importação. São materiais essencialmente constituídos por compos-
tos de ferro e, no caso da umbra, manganês, ambos responsáveis pela cor, e por minerais argilosos. São os 
responsáveis pelas cores castanhas ou acastanhadas da generalidade das pinturas, murais ou de cavalete. 
É frequentemente citada a alusão de Filipe Nunes, na 1.ª metade do século XVII, à umbra proveniente 
de Sintra, por ele mencionada como “sombra de Cintra” (Cruz, 2007; Nunes, 1615), a qual continua a 
ser referida e, provavelmente, utilizada bastante mais tarde (Almada, 1749:124; Vandelli, 1789:182). Mas, 
de acordo com o testemunho de um naturalista de finais do século XVIII, a extracção dos ocres era mais 
geral, já que “em grande abundancia por varias partes deste Reino se achão Ocras amarellas, e encarnadas 
para uzo da pintura” (Vandelli, 1789:182). Algum tempo depois, foi registado mais concretamente que 
“en las provincias del Minho y Beira y otros puntos se encuentran buenos ocres y otras tierras colorantes” 
(Aldama Ayala, 1855:90). A qualidade destes materiais foi reconhecida pelo pintor espanhol Francisco 
Pacheco, em meados do século XVII, que elogiava o ocre de Portugal, quer claro quer escuro, por ser “de 
mucho cuerpo” (Pacheco, 2001:465). Além de Pacheco, a avaliar pelas referências em fontes documentais, 
usaram o ocre nacional diversos pintores espanhóis do Renascimento e do Maneirismo, nomeadamente 
de Navarra (Serrão, 2010:102).
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Um material da mesma família dos ocres, mas geralmente usado em contexto diferente, é o bolo dito da 
Arménia — por na Antiguidade provir dessa região. É uma argila avermelhada indispensável à douragem 
de pinturas e esculturas, pois era sobre uma camada deste material que assentava a folha de ouro que de-
pois era brunida. Segundo o metalurgista italiano Vannoccio Biringuccio, no século XVI Portugal era uma 
das três regiões europeias de onde era obtido bolo com qualidade — na ocasião era igualmente consumido 
pelas propriedades medicinais que lhe eram atribuídas (Smith et al., 1990:117). Dois séculos depois, entre 
as zonas de maior abundância, foi referida a região de Estremoz (Costa, 1757:20). 

Sintomaticamente, de acordo com estes dados, num dos raros estudos em que se pretendeu averiguar 
a proveniência dos pigmentos utilizados numa pintura, concluiu-se precisamente que tinham origem lo-
cal os ocres, especialmente o de cor vermelha, empregues numa pintura a fresco, do século XVIII, do 
Convento de Santo António dos Capuchos, de Estremoz (Gil et al., 2008).

Provavelmente, é devido à origem nacional, conjugada com a relativa facilidade de obtenção, que os 
ocres (referidos quer por este nome quer como almagre no caso do ocre vermelho) são os pigmentos 
de menor preço por arrátel nas referências contratuais que, além do valor pago, indicam a quantidade 
adquirida, como sucede em raros documentos, como um de 1508 relativo a pinturas do Paço de Sintra 
(Sabugosa, 1903:234) e dois de meados do século XVIII relacionados com pinturas da Sé do Porto (Alves, 
1989:213-214). É de referir que a sombra de Colónia mencionada nestes dois últimos documentos, prova-
velmente importada, tinha preço mais elevado (cerca de três vezes superior ao dos ocres), não obstante as 
semelhanças com a umbra nacional.

No entanto, como atrás foi dito, o ocre vermelho, na variedade designada por almagre, era um dos pig-
mentos de que se importava maiores quantidades na 2.ª metade do século XVIII (Tabela 1). De acordo 
com essas fontes estatísticas, vinha quase exclusivamente da Holanda, facto que está de acordo com a re-
ferência à “almagra de Flandres” num manual cronologicamente um pouco anterior (Almada, 1749:124).

� vermelhão�e�verdIgrIs

O vermelhão e o verdigris são dois pigmentos artificiais, respectivamente com cor vermelha e com cor 
verde, com grande importância histórica e que, de acordo com os dados da Tabela 1, eram importados 
em quantidades significativas na 2.ª metade do século XVIII. No entanto, são raras outras referências às 
respectivas proveniências.

Sobre o vermelhão dizia-se cerca de 1760 que “a mayor parte vem de Hollanda” (Sales, c.1760b:394), o 
que está de acordo com os dados estatísticos de 1777 e de 1797 segundo os quais a Holanda é praticamen-
te o único fornecedor do pigmento (único país em 1797, 99 % das importações em 1777). Esta situação 
pode explicar-se pelo facto de a Holanda ter sido precisamente o maior produtor de vermelhão, sendo, 
aliás, o processo tradicional da sua obtenção, usado até finais do século XVIII, designado como processo 
holandês.

Embora nalgumas fontes com frequência surja referência ao equivalente natural do pigmento, para a 
qual actualmente se reserva o nome de cinábrio, e, inclusivamente, se refira a sua extracção em Portugal 
(Castro, 1745:255; Vandelli, 1789:181), tendo em conta a história do pigmento, não é provável que depois 
da Idade Média essa variedade natural fosse utilizada em pintura.

O verdigris, ou verdete, como geralmente era designado na literatura antiga, tem a particularidade de, na 
2.ª metade do século XVIII, ser importado quase exclusivamente de Itália (Tabela 4), sendo o responsável 
pela quase totalidade das importações de Génova em 1777. A situação não era previsível uma vez que na 
época o principal centro produtor de verdigris situava-se em França (Montpellier).

tabela�4
Importações de verdigris através dos portos portugueses em 1777 e 1797 (Arte, 1784; Balança, 1797)

Proveniência
1777 1797

Arrobas % réis % Arrobas % réis %

França 26 10 14$800 1

Génova 214 86 1151$025 92 51 63 3710$800 90

Hamburgo 2 1 11$500 1

Holanda 5 2 41$220 3 12 15 145$600 4

Inglaterra 4 1 30$100 2 18 22 288$000 7
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conclusão�

Os resultados disponíveis sugerem que os pigmentos utilizados em pintura de finais da Idade Média 
até meados do século XIX eram sobretudo materiais importados comercializados pelos droguistas de 
Lisboa e de mais algumas poucas cidades. Na 2.ª metade do século XVIII, esses produtos eram trazidos da 
Holanda e, em menor escala, de Inglaterra e de Génova — neste caso especialmente os mais dispendiosos. 
Pigmentos de melhor qualidade para obras excepcionalmente importantes eram nalguns casos adquiridos 
directamente no estrangeiro. 

Durante alguns séculos, a Holanda foi um dos principais distribuidores de pigmentos a nível europeu e, 
a avaliar por diversas fontes citadas, parece que por essa via geralmente se conseguiam os melhores preços.

O uso de pigmentos de origem nacional parece ter sido raro e limitado a pigmentos naturais. Mesmo 
nos casos em que no país havia materiais reconhecidos como bons, como sucedia com os ocres, além dos 
pigmentos nacionais, eram também usados pigmentos importados.

O panorama acabado de traçar, no entanto, baseia-se num conjunto muito heterogéneo de fontes, mui-
tas delas apresentando apenas informações de natureza parcelar que podem não traduzir correctamente a 
situação geral. Além disso, os pigmentos utilizados em pintura durante a época em estudo tinham outros 
usos, nomeadamente uso medicinal, que até poderiam ser quantitativamente de bem maior peso. Logo, 
o comércio desses materiais pode traduzir o consumo relacionado com esses outros usos e não necessa-
riamente o consumo pelos pintores. Aliás, poder-se-á dessa forma explicar a ausência de informações ou 
de dados sobre materiais que tinham alguma importância como pigmentos mas para os quais não havia 
outras utilizações relevantes. Em contrapartida, a heterogeneidade das fontes utilizadas proporciona pers-
pectivas complementares e facilita a sua avaliação crítica.

De qualquer modo, o que está atrás é apenas um primeiro esboço que poderá servir como ponto de 
partida para outras abordagens, mas que necessariamente terá que ser corrigido e desenvolvido à medida 
que novas fontes, documentais ou analíticas, venham a ser encontradas ou disponibilizadas.
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